47. As associações
- Pessoas colectiva de tipo corporativo, com fim não lucrativo (Arts. 167º a 184º CC) 

- Constituem-se por escritura pública de forma livre (Art. 46º CRP), na qual devem constar (Art. 167º): bens ou serviços com que os associados entrem para o património social; denominação, o fim e a sede da associação; forma do se funcionamento e a duração, quando não seja constituída por tempo indeterminado

- Podem constar dos estatutos da associação os direitos de obrigações dos associados, as condições de admissão, saída e exclusão, os termos da extinção da associação e consequente devolução do seu património

NOTA: o acto de constituição e os estatutos estão sujeitos a exigências de publicidade (Art. 168º CC) em jornal oficial, com controlo de legalidade pelo Notário que intervém na escritura e pelo MP 

	Órgão deliberativo:

Assembleia Geral
	Formação da vontade interna da associação, composta universalidade dos associados

Art. 172º, nº 1; Art. 172º, nº2 CC (eleição e destituição dos titulares dos órgãos da associação, a aprovação do balanço, a alteração dos estatutos, a extinção da associação e a autorização para esta demandar os administradores por actos praticados no exercício do cargo)

	Órgão de administração:

Direcção
	Administração e direcção da associação e representação no exterior

	Órgão de fiscalização:

Conselho Fiscal
	Fiscalização da actividade e das contas da associação


- Podem existir outros órgãos desde que tal conste nos respectivos estatutos
- Os órgãos das associações funcionam através da tomada de deliberações sociais (actos jurídicos não negociais pelos quais a pessoa colectiva forma a sua vontade funcional), segundo o princípio maioritário (não tem de haver acordo entre todos os intervenientes, mas sim uma maioria) -> podem ser viciadas e sofrer de invalidade, ineficácia ou mesmo de inexistência 

Arts. 177º a 179º CC – a invalidade das deliberações sociais decorre da sua contrariedade à lei e aos estatutos e traduz-se em anulabilidade 

- A invalidade das deliberações da assembleia geral da associação deve ser arguida no prazo de seis meses, em acção movida contra a associação por associado que não as tenha votado favoravelmente e em caso de urgência pode ser requerida, no prazo de dez dias, a providencia cautelar de suspensão de deliberações sociais, a partir de cuja citação deixa de ser licito às associações executar a deliberação impugnada, sem prejuízo dos direitos que terceiros hajam adquirido de boa fé em sua execução

Extinção das associações: (Art. 182º CC) deliberação da assembleia geral, decurso do prazo, se tiverem sido constituídas temporariamente, verificação de qualquer outra causa extintiva prevista no acto de constituição ou nos estatutos, falecimento ou desaparecimento de todos ou seus associados, decisão judicial que declare a sua insolvência, fim esgota-se ou torna-se impossível, fim real deixa de coincidir com o fim estatuário ou seja sistematicamente prosseguido por meios ilícitos ou imorais, existência torna-se contrária à ordem pública

- As associação são constituídas, de acordo como principio da liberdade de associação, por acto de autonomia privada, encontrando, porém, como limite, entre outros, a Ordem Pública, podendo extinguir-se também por falta de um dos elementos do substrato
Art. 166º - os bens vinculados (especialmente afectados a certos fins) serão entregues a outra pessoa colectiva que tenha um fim compatível e que devera continuar a sua vinculação; os bens livres terão o destino que lhes for dado em lei especial ou se nos estatutos se tiver estiver estipulado ou na deliberação de extinção (caso contrário, o tribunal deve afectá-los a outra pessoa colectiva ou ao Estado, “assegurando, tanto quanto possível, a realização dos fins da pessoa colectiva extinta”)
